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Trata-se de PL de autoria do Edil Luis Santos Pereira Filho, 

que “Dispõe sobre o plantio e conservação de árvores frutíferas no Município”. 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 

Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 

exarou parecer favorável ao projeto (fls. 05). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 

esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 

Constituição federal em seu art. 23, incisos VI e VII, estabelece a competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o meio 

ambiente e preservar as florestas, a fauna e a flora. 

 Trata-se aqui da competência material que pode ser definida 

como a capacidade atribuída pela Constituição Federal para o exercício de atividades 

específicas.    

No que tange a competência legislativa, verifica-se que a 

proteção ambiental é incumbência do Poder Público em todos os níveis de governo, e a 

nossa Constituição Federal reservou as normas gerais de proteção do meio ambiente 

para a União (art. 24, VI, e §1°), deixando para os Estados-membros a legislação 

supletiva (art. 24, §2°) e para os Municípios o provimento dos assuntos locais, 

suplementando a legislação federal e a estadual no que coube (art. 30, I e II).  

Sobre a matéria em análise, a Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba estabelece o que segue:  

 



“Art. 4°  Compete ao Município: 
(...) 
XI - preservar as florestas, a fauna e a flora.” 
 
“Art. 178. O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos os 
cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida.” 
 
“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se 
refere ao seguinte:  
I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 
federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 
(...)  
e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição.” 

 
 

Por todo exposto, sob o aspecto legal nada a opor. 

    S/C., 04 de dezembro de 2009. 
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